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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL


RELATÓRIO DE REVISÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – COMPRA
ÓRGÃO: SAM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAR AS SALAS DE ACOLHIMENTO E MONITORAMENTO DO PROJOVEM URBANO.
Nº E-COMPRAS: 464
REVISOR: Manuela
No uso das atribuições conferidas por espécie normativa local, informamos que, para correta instrução do processo licitatório anexo, faz-se necessário atentar para o que segue:

- Solicitamos que seja anexado o arquivo do Edital na extensão .doc.
- Solicitamos que seja anexado ao edital o Anexo IV - Regulamento do Sistema de Registro de Preços do Município de Fortaleza. (Decreto n( 12.255 de 06 de Setembro de 2007).
EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA
- FOLHA 04: Sugerimos completar a redação do item 03.01:
“03.01 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações e fundações, inclusive sociedades cooperativas – regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município - SAM, que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação e previamente ....”
- FOLHA 07: Sugerimos a correção da indicação do item 4.12:

“04.11 – No caso do licitante ser Cooperativa que executará o objeto da licitação através dos seus cooperados, deverá a mesma incluir o preço global...

04.12 – No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados...”
- FOLHA 09: Sugerimos acrescentar item relativo a Comprovação da Boa situação Financeira ao item B – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

“02 – BALANÇO PATRIMONIAL ....

02.01 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA atestada por documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um), calculada conforme a fórmula abaixo:

Liquidez Geral =   Ativo Circulante + Ativo Realizável a longo prazo     (> ou = a 1,0)
                          Passivo Circulante + Passivo Exigível a longo prazo

02.02 – No caso de sociedade por ações, ...

(...).”

Obs1: Caso seja acatada tal sugestão, não esquecer de renumerar os itens subsequentes.
Obs2: Caso seja acatada tal sugestão, solicitamos anexar ao sistema e-compras documentação relativa à Justificativa Do Índice De Comprovação De Boa Situação Financeira Do Licitante.
- FOLHA 17: Sugerimos verificar a exigência da letra b do item 08.05. Tal item indica a necessidade de apresentação de Certificado do INMETRO para os lotes/itens: 2.2 e 2.3, pois a não apresentação dos mesmos acarretaria desclassificação. Dúvida: Quais seriam os lotes/itens? Pois o lote 02 só possui um item. E não há a exigência desse certificado em nenhuma outra parte do edital, no caso não deveria a exigência ser mencionada na proposta de preços?
- FOLHA 20: Sugerimos completar a redação do item 13.07:

“13.07 - O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias da data de recebimento definitivo do material, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, de Empenho e das Provas de Regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e Provas de Regularidade com a Seguridade Social – INSS, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos no Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943.”
- FOLHA 22: Sugerimos adequar e/ou acrescentar itens abaixo ao item 14 – DOS RECURSOS:

“14.01 - Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação que deverá ser interposto, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição no endereço eletrônico constante do preâmbulo deste edital, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual números de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
14.02 - Os memoriais de recurso e as contra razões, apresentadas deverão ser dirigidos ao titular da origem desta licitação e encaminhadas diretamente ou pelos Correios, no endereço: Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº. 60.055-090, Centro – Fortaleza-CE, no devido prazo legal mediante petição datilografada ou digitada e assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa, não sendo aceita a remessa via fax ou correio eletrônico (e-mail) e ainda não sendo conhecidos os que não forem manifestados em sessão pública e interpostos fora deste prazo.

14.02.01 - Optando pela remessa via correio, será considerado, para fins de tempestividade o prazo de postagem dos documentos.
14.03 - Na contagem dos prazos ...”
- FOLHA 37: Sugerimos a correção do Valor Total do Lote 18 ao final da tabela (numérico e por extenso).

- FOLHA 41: Sugerimos a correção do Valor Global (numérico e por extenso).

- FOLHA 47: Sugerimos completar e/ou adequar a redação do segundo parágrafo da CLÁUSULA OITAVA:

“CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
Em todos os fornecimentos...
O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias da data de recebimento definitivo do material, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, de Empenho e das Provas de Regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e Provas de Regularidade com a Seguridade Social – INSS, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos no Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943.
(...)

Relembramos que a competência da Comissão Permanente de Licitação não abrange qualquer alteração da instrução processual, a qual, por sua vez, é composta de ofício, instrumento convocatório e demais documentos necessários para a abertura da licitação. Conforme disposto no Decreto que relaciona as atribuições da CPL, tempos que: 

Art. 3º - São atribuições privativas da Comissão Permanente de Licitação do Município de Fortaleza:

I – receber dos órgãos e entidades da administração Municipal os processos instruídos com ofício determinando a licitação, Nota de Autorização de Despesa NAD, instrumento convocatório e, se for o caso, seus anexos, bem como quaisquer outros documentos para abertura de licitação;

II – analisar a instrução dos processos;

III – devolver os processos dos órgãos ou entidades licitadoras, quando da ocorrência de erro ou falha na sua instrução e se for o caso, opinar, sem alterar qualquer disposição daquela;

IV – encaminhar os processos à Comissão Permanente de Execução das Licitações do Municípios de Fortaleza para abertura da licitação;

(...)

Sendo assim, aguardamos manifestação de Vossa Senhoria para prosseguimento de nossas atividades.

Fortaleza, 10 de dezembro de 2012
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza
Telefone: 85 3452 3474 – 3452 3475
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